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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA - GO011361

FERNANDO JEANINE VITOR FREITAS - GO039493
LAIS KAREN NASCIMENTO SANTOS - GO051760

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
CABIMENTO. SUBSTITUÍÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AVALIAÇÃO PELO JUÍZO UNIVERSAL. NATUREZA DO VALOR 
DEVIDO: TRIBUTÁRIO OU NÃO TRIBUTÁRIO. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais em 
curso, cabendo ao Juízo da recuperação judicial analisar a constrição patrimonial 
realizada, caso a caso, observadas as regras presentes no art. 69 do CPC/2015, 
podendo, constatada a inadequação, determinar eventual substituição da medida, a fim 
de não inviabilizar o plano de recuperação judicial. Precedentes.
III – A preferência dada ao crédito tributário foi estendida expressamente ao crédito não 
tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, de 
modo que a natureza tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante para fins 
de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
CABIMENTO. SUBSTITUÍÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AVALIAÇÃO PELO JUÍZO UNIVERSAL. NATUREZA DO VALOR 
DEVIDO: TRIBUTÁRIO OU NÃO TRIBUTÁRIO. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais em 
curso, cabendo ao Juízo da recuperação judicial analisar a constrição patrimonial 
realizada, caso a caso, observadas as regras presentes no art. 69 do CPC/2015, 
podendo, constatada a inadequação, determinar eventual substituição da medida, a fim 
de não inviabilizar o plano de recuperação judicial. Precedentes.
III – A preferência dada ao crédito tributário foi estendida expressamente ao crédito não 
tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, de 
modo que a natureza tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante para fins 
de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo Interno interposto por OI MÓVEL S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a decisão monocrática de minha lavra que 
conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na 
jurisprudência desta Corte.  

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 502/509e):
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Excelências, conforme demonstrado no Recurso Especial, o acordão 
recorrido incorreu em expressa violação aos arts. 187 do CTN e 6°, §7°, da 
Lei 11.101/05, uma vez que dispensou aos créditos públicos de natureza 
não tributária o mesmo tratamento legalmente conferido aos créditos 
públicos de natureza tributária, afastando-os, assim, do regime da 
recuperação judicial – a despeito de os dispositivos legais violados 
disporem em sentido diametralmente oposto.
O v. acórdão recorrido, ao sustentar que os créditos da Fazenda Pública, 
fiscais tributários ou não, estão fora do alcance do concurso de credores, 
devendo ser cobrados por meio de execução fiscal e, por consequência, 
não podem ser incluídos no concurso de credores”, sem nenhuma razão 
jurídica relevante para tanto, acaba por negar vigência à opção feita pelo 
legislador, em diferenciar o tratamento do crédito público não tributário do 
tributário. Isso porque, por opção legislativa, optou-se por aplicar o disposto 
nos arts. 186, 188, 189, 190, 191 e 192 do Código Tributário Nacional aos 
créditos públicos não tributários, mas não o disposto no 187, do mesmo 
diploma e, consequentemente, no art. 29 da LEF. Não se trata de um 
silêncio eloquente. Foi opção puramente legislativa, sobre a qual não 
poderia se imiscuir o Poder Judiciário.
[...]
É evidente, então, que o disposto no art. 29, da Lei de Execução Fiscal não 
pode ser interpretado de forma isolada. Seria uma incongruência de todo o 
sistema o art. 4°, §4°, da LEF ter excluído, expressamente, a prerrogativa 
do art. 187, do CTN, para, posteriormente, o art. 29 da LEF, vir concedê-la. 
Afinal, repita-se, o art. 4º, §4º da Lei nº 6.830/1980 determina o rol de 
artigos do CTN que são aplicáveis aos créditos não tributários, e os artigos 
29 e 187 não estão incluídos expressamente neste rol, sendo indene de 
dúvidas que o legislador optou por dar tratamento diferenciado a estes 
créditos. E por se tratar de um rol taxativo, a interpretação extensiva 
sustentada pelo v. acórdão recorrido violaria, inclusive, o princípio da 
legalidade, previsto no art. 5º, II da CF.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 512/526e. 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Em relação à questão de fundo, anoto que o Tema n. 987/STJ 
("Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em recuperação 
judicial, em sede de execução fiscal de dívida tributária e não tributária") teve sua 
afetação cancelada, como se depreende do acórdão a seguir:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. PROPOSTA DE 
CANCELAMENTO DE AFETAÇÃO. VIGÊNCIA DA LEI 14.112/2020, QUE 
ALTEROU A LEI 11.101/2005. NOVEL LEGISLAÇÃO QUE CONCILIA 
ORIENTAÇÃO DA SEGUNDA TURMA/STJ E DA SEGUNDA SEÇÃO/STJ.
1. Em virtude de razões supervenientes à afetação do Tema Repetitivo 987, 
revela-se não adequado o pronunciamento desta Primeira Seção acerca da 
questão jurídica central ("Possibilidade da prática de atos constritivos, em 
face de empresa em recuperação judicial, em sede de execução fiscal de 
dívida tributária e não tributária.")
2. Recurso especial removido do regime dos recursos repetitivos. 
Cancelamento da afetação do Tema Repetitivo 987.
(REsp 1694261/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/06/2021, DJe 28/06/2021)
 
Aliás, a desafetação do tema se deu por conta das alterações 

legais realizadas na Lei n. 11.101/2005, por meio da Lei n. 14.112/2020, que assim 
passaram a dispor:

 
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica:
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao 
regime desta Lei;
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou 
obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, 
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do 
devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou 
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.
(...)
§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica 
aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, 
a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a 
suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital 
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo de 
suspensão a que se refere o § 4º deste artigo, a qual será implementada 
mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil, observado o disposto 
no art. 805 do referido Código.
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica 
às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da 
recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial, a qual será 
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil, 
observado o disposto no art. 805 do referido Código).
 
Consta do acórdão proferido no REsp n. 1.694.261/SP, a seguinte 

observação, relevante para deslinde da controvérsia no presente feito: 
 
[...] cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade da constrição 
efetuada em sede de execução fiscal, observando as regras do pedido de 
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cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo determinar 
eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de 
recuperação judicial. Constatado que não há tal pronunciamento, impõe-se 
a devolução dos autos ao juízo da execução fiscal, para que adote as 
providências cabíveis. Isso deve ocorrer inclusive em relação aos feitos que 
hoje encontram-se sobrestados em razão da afetação do Tema 987.
 
Logo, a orientação adotada neste Superior Tribunal se manteve no sentido 

de que o deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais.
Entretanto, impõe-se ressalvar que cabe ao Juízo da recuperação judicial 

analisar a constrição patrimonial realizada, caso a caso, observadas as regras 
presentes no art. 69 do CPC/2015, podendo, constatada a inadequação, determinar 
eventual substituição da medida, a fim de não inviabilizar o plano de recuperação 
judicial. 

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS CONSTRITIVOS NA EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE. EXAME DA NECESSIDADE DE EVENTUAL 
SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA. COMPETÊNCIA DO JUIZO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual o deferimento da 
recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, cabendo ao juízo 
da recuperação judicial analisar a viabilidade da constrição patrimonial em 
sede de execução fiscal em cada caso concreto, respeitadas as regras 
presentes no art. 69 do CPC/2015, podendo, em caso de inviabilidade, 
determinar eventual substituição da medida, a fim de que não fique 
inviabilizado o plano de recuperação judicial.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.982.769/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. TRAMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUSPENSÃO. NECESSÁRIO CONTROLE PELO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO DETERMINADOS PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL.
1. O acórdão recorrido consignou: "A Agravante está em Recuperação 
Judicial, que, em última análise, envolve uma repactuação do seu passivo, 
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não atingindo os créditos tributários. Ocorre que, no caso em tela, diante do 
decidido pelo egrégio STJ na afetação dos REsp's 1.712.484/SP, 
1.694.261/SP e 1.694.316/SP à sistemática de julgamento dos recursos 
repetitivos (Tema 987), em que se discute a possibilidade da prática de atos 
constritivos, em face de Empresa em Recuperação Judicial, em sede de 
Execução Fiscal, deve ser mantida a suspensão do feito executivo até o 
deslinde da Ação de Recuperação Judicial da Empresa Executada, nos 
termos do art. 1.037,II, do CPC.
Sob o influxo de tais considerações, mantendo a decisão nego provimento 
ao Agravo de Instrumento, que determinou a suspensão da execução." (fl. 
267, e-STJ.) 2. O Tema 987/STJ foi cancelado pela Primeira Seção desta 
Corte Superior tendo em vista os fatos processuais supervenientes à 
afetação da matéria por este egrégio Superior Tribunal de Justiça.
3. Entretanto, o conteúdo do mencionado acórdão ponderou que a 
atribuição de competência ao juízo da recuperação judicial para controlar os 
atos constritivos determinados em Execução Fiscal constitui positivação de 
entendimento consolidado no âmbito da Segunda Seção/STJ, nestes 
termos: "De acordo com a pacífica jurisprudência do STJ, as execuções 
fiscais não se suspendem com o deferimento da recuperação judicial, 
ficando, todavia, definida a competência do Juízo universal para analisar e 
deliberar os atos constritivos ou de alienação, ainda quando em sede de 
execução fiscal, desde que deferido o pedido de recuperação judicial." 
(AgRg no CC 120.642/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Seção, DJe 18.11.2014.) 4. O STJ possui a orientação de que o deferimento 
do processamento da recuperação judicial não tem, por si só, o condão de 
suspender as Execuções Fiscais, na dicção do art. 6º, § 7º, da Lei 
11.101/2005, porém a pretensão constritiva direcionada ao patrimônio da 
empresa em recuperação judicial deve, sim, ser submetida à análise do 
juízo da recuperação judicial.
5. No mesmo sentido do que já entendia esta Corte Superior foi publicada a 
Lei 14.122, em 24 de dezembro de 2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 
6º da Lei 11.102/2005 (Lei de Falências e Recuperação Judicial e 
Extrajudicial).
6. A nova legislação concilia o entendimento da Segunda Turma - ao 
permitir a prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação 
judicial - com o da Segunda Seção, ambas do STJ: cabe ao juízo da 
recuperação judicial analisar e deliberar sobre tais atos constritivos, a fim de 
que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial.
7. Não se mostra adequado o pronunciamento deste Tribunal, em Recurso 
Especial interposto nos autos de Execução Fiscal, sem que haja prévio 
pronunciamento do juízo da recuperação judicial.
8. Na verdade, cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade 
da constrição efetuada em Execução Fiscal, observando as regras do 
pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo 
determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o 
plano de recuperação judicial.
9. Cabe ao juízo da Execução Fiscal determinar os atos constritivos, 
todavia, o controle de tais atos é incumbência exclusiva do juízo da 
recuperação, o qual poderá substituí-los, mantê-los ou, até mesmo torná-los 
sem efeito, tudo buscando o soerguimento da empresa.
10. Constatado que não há tal pronunciamento, impõe-se a devolução dos 
autos ao juízo da Execução Fiscal, para que adote as providências cabíveis.
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.988.437/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 23/9/2022.)
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AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS DE 
CONSTRIÇÃO. JUÍZO UNIVERSAL. COMPETÊNCIA.
1. O advento da Lei nº 14.112/2020 não altera o entendimento 
jurisprudencial pacificado no sentido de que, a despeito das execuções 
fiscais não se suspenderem em decorrência do processamento de 
recuperação judicial da empresa devedora, eventuais atos de constrição 
contra o seu patrimônio devem passar pelo crivo do juízo recuperacional. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 181.969/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 23/9/2022)

 
 

Por fim, ressalto que a preferência dada ao crédito tributário foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do 
art. 4º da Lei n. 6.830/1980, de modo que a natureza tributária ou não tributária do valor 
devido é irrelevante para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação 
judicial.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 187 DO CTN E 29 
DA LEI N. 6.830/1980. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
ART. 4º, § 4º, DA LEI N. 6.830/1980. NATUREZA DO VALOR DEVIDO. 
IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados 
não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do 
aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - Por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa a 
preferência dada ao crédito tributário, já existente antes da LC n. 118/2005.. 
(1ª S. REsp 1.525.388/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão 
Min. Gurgel de Faria, j. 12.12.2018, DJe 03.04.2019).
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1944453/GO, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022);
 
PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITOS. 
ENCARGO LEGAL INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. NATUREZA 
JURÍDICA. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA CONFERIDA 
AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. EXTENSÃO.
1. Nos termos do art. 1º do DL n. 1.025/1969, o encargo de 20% inserido 
nas cobranças promovidas pela União, pago pelo executado, é crédito não 
tributário destinado à recomposição das despesas necessárias à 
arrecadação, à modernização e ao custeio de diversas outras (despesas) 
pertinentes à atuação judicial da Fazenda Nacional.
2. Por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa a 
preferência dada ao crédito tributário, já existente antes da LC n. 118/2005.
3. O encargo legal não se qualifica como honorários advocatícios de 
sucumbência, apesar do art. 85, § 19, do CPC/2015 e da denominação 
contida na Lei n. 13.327/2016, mas sim como mero benefício remuneratório, 
o que impossibilita a aplicação da tese firmada pela Corte Especial no 
RESP 1.152.218/RS ("Os créditos resultantes de honorários advocatícios 
têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 
habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 7.661/1945, 
seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, observado, neste último 
caso, o limite de valor previsto no artigo 83, inciso I, do referido Diploma 
legal").
4. Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "O 
encargo do DL n. 1.025/1969 tem as mesmas preferências do crédito 
tributário devendo, por isso, ser classificado, na falência, na ordem 
estabelecida pelo art. 83, III, da Lei n. 11.101/2005."
5. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.
(REsp 1525388/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, 
DJe 03/04/2019)
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO. MULTA ADMINISTRATIVA. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
FAZENDA PÚBLICA. CONCURSO DE CREDORES. NÃO SUJEIÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO CONJUGADA DE DISPOSIÇÕES DO CTN, LEI DE 
EXECUÇÃO FISCAL E LEI DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE 
EMPRESAS. INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO. 
PRETENSÃO RECURSAL NÃO ACOLHIDA.
1. Incidente de habilitação de crédito apresentado em 29/10/2014. Recurso 
especial interposto em 11/8/2020. Autos conclusos ao gabinete da Relatora 
em 11/3/2021.
2. O propósito recursal consiste em definir se o crédito concernente à multa 
administrativa aplicada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA submete-se aos efeitos da recuperação judicial da devedora.
3. O art. 187, caput, do Código Tributário Nacional exclui os créditos de 
natureza tributária dos efeitos da recuperação judicial do devedor, 
nada dispondo, contudo, acerca dos créditos de natureza não tributária.
4. A Lei 11.101/05, ao se referir a "execuções fiscais" (art. 6º, § 7º-B), está 
tratando do instrumento processual que o ordenamento jurídico disponibiliza 
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aos respectivos titulares para cobrança dos créditos públicos, 
independentemente de sua natureza, conforme disposto no art. 2º, §§ 1º e 
2º, da Lei 6.830/80.
5. Desse modo, se, por um lado, o art. 187 do CTN estabelece que os 
créditos tributários não se sujeitam ao processo de soerguimento - 
silenciando quanto aqueles de natureza não tributária -, por outro lado 
verifica-se que o próprio diploma recuperacional e falimentar não 
estabeleceu distinção entre a natureza dos créditos que deram ensejo ao 
ajuizamento do executivo fiscal para afastá-los dos efeitos do processo de 
soerguimento.
6. Ademais, a própria Lei 10.522/02 - que trata do parcelamento especial 
previsto no art. 68, caput, da LFRE - prevê, em seu art. 10-A, que tanto os 
créditos de natureza tributária quanto não tributária poderão ser liquidados 
de acordo com uma das modalidades ali estabelecidas, de modo que 
admitir a submissão destes ao plano de soerguimento equivaleria a 
chancelar a possibilidade de eventual cobrança em duplicidade.
7. Tampouco a Lei 6.830/80, em seus artigos 5º e 29, faz distinção entre 
créditos tributários e não tributários, estabelecendo apenas, em sentido 
amplo, que a "cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não é 
sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, 
liquidação, inventário ou arrolamento".
8. Esta Corte Superior, ao tratar de questões envolvendo a possibilidade ou 
não de continuidade da prática, em execuções fiscais, de atos 
expropriatórios em face da recuperanda, também não se preocupou em 
diferenciar a natureza do crédito em cobrança, denotando que tal distinção 
não apresenta relevância para fins de submissão (ou não) da dívida aos 
efeitos do processo de soerguimento.
9. Assim, em que pese a dicção aparentemente restritiva da norma do caput 
do art. 187 do CTN, a interpretação conjugada das demais disposições que 
regem a cobrança dos créditos da Fazenda Pública insertas na Lei de 
Execução Fiscal, bem como daquelas integrantes da própria Lei 11.101/05 
e da Lei 10.522/02, autorizam a conclusão de que, para fins de não sujeição 
aos efeitos do plano de recuperação judicial, a natureza tributária ou não 
tributária do valor devido é irrelevante.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(REsp 1931633/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/08/2021, DJe 09/08/2021)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno..
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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